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PORTARIA Nº 26/2017 - 1ªPJZD

A Exma. Sra. Simone Chrystine Santana Valadares, Promotora de
Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Zé Doca, no uso de suas atribuições legais,
com fulcro no artigo 129, inciso VII da Constituição da República Federativa do
Brasil, no artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625 de 12.02.1993 - que institui a Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público e artigo 28 da lei Complementar nº
13/91, e  CONSIDERANDO o disposto do artigo 127, caput, da Constituição
Federal que estabelece que o Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público promover o inquérito
civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos dos artigos
129, inciso III, da Constituição da República; CONSIDERANDO o disposto
no art. 128, inciso II da Constituição Federal, que preconiza que é função do
Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública, para a proteção do patrimônio público aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessári-
as a sua garantia"; CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade
às investigações já iniciadas, com a coleta de depoimentos, expedição de
notificações e requisição de diligências investigatórias; CONSIDERAN-
DO, por fim, o conteúdo da Resolução nº 20/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público e demais dispositivos pertinentes;

RESOLVE:

PRORROGAR o Inquérito Civil - SIMP nº 000156-265/2015  que
apura ilegalidades na condução do processo legislativo na Câmara de Vereadores
de Governador Newton Bello, visando a coleta de informações, depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências para posterior instauração da ação civil
pública por ato de improbidade administrativa contra o respectivo responsável,
se, comprovada a notícia, não houver justificativa para o ato, ou promover o
arquivamento dos autos, se não ocorrerem, de maneira conjugada, aquelas
situações, ressalvando que, configuradas tais situações, serão, se necessário,
ajuizada a ação cabível para o fim de responsabilização criminal.

Para tanto, DETERMINA:

1. A comunicação da prorrogação ao Conselho Superior do Minis-
tério Público e à Biblioteca do Ministério Público;

2. A afixação desta portaria no quadro de avisos das Promotorias
de Justiça de Zé Doca;

3. Que seja oficiado ao Presidente da Câmara de Vereadores do
município de Governador Newton Bello requisitando a cópia da gravação
da sessão realizada no dia 06/11/2015.

Autue-se. Registre-se e Publique-se.

Zé Doca/MA, 27 de junho de 2017

SIMONE CHRYSTINE SANTANA VALADARES
Promotora de Justiça

TERMOS   DE   COMPROMISSO

 Promotoria de Justiça da Comarca de Morros - MA

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Termo de Compromisso de Ajustamento de
conduta firmado pela Presidente da Câmara
Municipal de Presidente Juscelino/MA no
Programa institucional - Câmara em Dia.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por
meio da Promotoria de Justiça da Comarca de Morros, representada pela
Promotora de Justiça ÉRICA ELLEN BÉCKMAN DA SILVA, e a CÂ-
MARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO, pessoa jurídica

de direito público interno, com sede na Av. Ituaçu, s/nº, Centro, Presiden-
te Juscelino/MA, representada pelo Presidente da Câmara  JOSÉ
SANTANA TEIXEIRA MATOS, assinam o presente TERMO DE COM-
PROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as
seguintes cláusulas e condições, a saber:

CONSIDERANDO o teor do Ato de n. 0287/2017, da lavra do Procurador-
Geral de Justiça, que cria o programa institucional CÂMARA EM DIA;

CONSIDERANDO o disposto pelos artigos 129 e incisos da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Recomendação n.º 42, do Conselho Naci-
onal do Ministério Público - CNMP, que recomenda a criação de estruturas
especializadas no Ministério Público para a otimização do enfrentamento
à corrupção, com atribuição cível e criminal;

CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Ministério
Público Estadual 2016/2021, que possui como objetivo o enfrentamento
à corrupção e à improbidade administrativa;

CONSIDERANDO o art. 194-A da Lei Complementar n.º 13/91;
CONSIDERANDO a CARTA DE BRASÍLIA, acordo celebrado entre a
Corregedoria Nacional e as Corregedorias Estaduais e da União dos diver-
sos ramos do Ministério Público brasileiro acerca da modernização do
controle da atividade extrajurisdicional, com fundamento no art. 2.º da
Portaria CN n.º 087, de 16 de maio de 2016, em sessão pública ocorrida
no dia 22.09.2016, no 7.º Congresso de Gestão do CNMP;

CONSIDERANDO o Ato nº 495/2016-GPGJ, que criou o pro-
grama institucional MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A
CORRUPÇÃO E A SONEGAÇÃO FISCAL (DOE de 28/12/2016);

CONSIDERANDO que estabeleceu o STF, em repercussão ge-
ral, pelas teses referentes aos temas 157 e 835, com os leading cases RE
729744 e RE 848826, que, para os fins do "art. 1º, inciso I, alínea 'g', da
Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990, alterado pela Lei Comple-
mentar 135, de 4 de junho de 2010", compete apenas à Câmara Municipal
o "julgamento das contas anuais do Chefe do Poder Executivo local, sendo
incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo";

CONSIDERANDO o acordo obtido pelo Ministério Público nos
autos nº 0802060-61.2017.8.10.0001, perante a Vara de Interesses Difusos
e Coletivos da capital, no sentido de garantir, até o final deste ano de
2017, o julgamento das contas do Executivo pela Câmara de Vereadores
ainda pendentes de decisão;

CONSIDERANDO que pelas regras da experiência comum (ARE
881995, Relator Min. GILMAR MENDES, julgado em 28/04/2015, publica-
do em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-082 DIVULG 04/05/2015
PUBLIC 05/05/2015), na forma do art. 375, do CPC, é admissível supor
que, se a capital do Estado tem estoque de contas de ex-prefeitos pendentes
de julgamento, igual situação pode ser detectada em cidades do interior,
ante a menor estrutura de seus Legislativos;

CONSIDERANDO que, se a "deliberação da Câmara de Verea-
dores sobre as contas do chefe do Poder Executivo local há de respeitar o
princípio constitucional do devido processo legal, sob pena de a resolução
legislativa importar em transgressão ao sistema de garantias consagrado pela
Lei Fundamental da República" (RE 682.011, rel. Min. Celso de Mello, deci-
são monocrática, j. 8-6-2012, DJE de 13-6-2012), a razoável duração do
processo político-administrativo desse julgamento não pode ser afastada;

CONSIDERANDO que "é dever do chefe do Poder Executivo
municipal facilitar o controle e a fiscalização das contas públicas pelo
cidadão" e, "para isso, elas deverão ser prestadas ao órgão competente do
Poder Legislativo local", já que "interpretação diversa desta desestimulará
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o cidadão que deseja fiscalizar as contas do seu município" (STJ, 2ª Turma,
REsp 1617145-MA, Relator Min. Herman Benjamin, j. em 07/02/2017),
cabendo ao Prefeito promover a exposição de suas contas na forma do art. 49
da Lei de Responsabilidade Fiscal c/c o § 3º do art. 31, da Constituição;

RESOLVEM:

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO COM-
PROMETE-SE A:

Cláusula primeira - o COMPROMISSÁRIO se compromete a
no prazo de 30 (trinta) úteis apresentar a relação das contas do Executivo,
na forma do art. 31, § 2º da Constituição ("o parecer prévio, emitido pelo
órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente pres-
tar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da
Câmara Municipal") ainda pendentes de julgamento pela Câmara de
Vereadores do município de Presidente Juscelino;

Cláusula segunda - no mesmo prazo da cláusula anterior, o
COMPROMISSÁRIO se compromete em entregar cronograma, com
termo final em 31/12/2017, para julgamento pela Câmara de Vereadores
das contas anuais do Executivo cujo respectivo parecer do TCE já tenha
sido encaminhado ao legislativo Municipal;

Cláusula terceira - o COMPROMISSÁRIO se compromete em
entregar, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia de todos os processos
legislativos ou certidão que aponte, no caso de rejeição de parecer do TCE
pela desaprovação de contas, ter sido obedecido o quórum de dois terços
dos membros da Câmara Municipal (CF, art.  2º);

Cláusula quarta - o COMPROMISSÁRIO se compromete em
entregar, no prazo de 30 (trinta) dias, Certidão informando inexistir lei
municipal estabelecendo julgamento ficto das contas anuais do Chefe do
poder Executivo local, como vedado, em Repercussão Geral, pelas Teses
157 e 835 do STF, a partir dos leading cases RE 729744 e 848826. No
caso de haver lei municipal nesse sentido, compromete-se em encaminhar
projeto de lei, em 20 dias, revogando eventual lei municipal que estabele-
cer julgamento ficto das contas anuais do Chefe do poder Executivo local,
como vedado, em Repercussão Geral, pelas Teses 157 e 835 do STF,
a partir dos leading cases RE 729744 e 848826;

Cláusula quinta - o COMPROMISSÁRIO se compromete em
fazer a inserção e manutenção por todo o exercício, no portal eletrônico
da Câmara de Vereadores, das contas apresentadas pelo Chefe do Poder
Executivo, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições
da sociedade (LRF, art. 49);

Cláusula sexta - o COMPROMISSÁRIO se compromete em
encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, projeto de lei que preveja a
inclusão na Lei Orgânica Municipal, se não houver, de prazo de até três
meses para julgamento, pela Câmara de Vereadores, das contas anuais do
Chefe do poder Executivo local, contados da data de recebimento do
parecer do TCE pelo Legislativo municipal;

II - Fiscalização

Cláusula sétima - fica assegurado ao COMPROMITENTE o di-
reito de fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
COMPROMISSÁRIO, sem prejuízo das prerrogativas legais a ser por
ele exercido como decorrência da aplicação da legislação municipal,
estadual e federal vigentes;

III - Inadimplemento

Cláusula oitava - o não cumprimento das obrigações assumidas nos
prazos estipulados sujeitará o COMPROMISSÁRIO ao pagamento de multa
diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), por dia de atraso, nos termos do
artigo 5º, §6º da Lei n. 7.347/85, além das demais responsabilidades cabíveis;

Parágrafo primeiro - o valor da multa será revertido ao Fundo
Estadual de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Maranhão;

Parágrafo segundo - os valores das multas deverão ser recolhidos no
prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação, em instituição
financeira e conta bancária indicadas na notificação da Promotoria de Justiça;

Parágrafo terceiro - não sendo efetuado o depósito do valor da
multa, sua cobrança será realizada pelo Ministério Público, com atualização
monetária e juros de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado;

Parágrafo quarto - a execução da multa não exclui a execução
da obrigação de fazer prevista neste termo na hipótese de descumprimento
total ou parcial do presente ajuste, ou se este, em razão de outras cir-
cunstâncias, vier a revelar-se inadequado ou insuficiente para a efetiva
proteção do patrimônio público e social;

Parágrafo quinto - O descumprimento das obrigações assumidas
neste Termo de Ajustamento de Conduta poderá ensejar, além da incidência e
cobrança da multa respectiva, a propositura de ação civil pública, inclusive
por ato de improbidade administrativa, a execução específica das obrigações
de fazer ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ação penal, bem
como outras providências administrativas cabíveis;

Cláusula nona - este Termo de Ajustamento de Conduta não
inibe que o MINISTÉRIO PÚBLICO exerça suas funções ou prerrogati-
vas constitucionais ou infraconstitucionais na defesa do patrimônio públi-
co ou de qualquer outro direito difuso, coletivo ou individual homogêneo,
relacionados direta ou indiretamente com o objeto deste Termo.

IV - Da eficácia

Cláusula décima - este compromisso de ajustamento produz
efeitos a partir da sua assinatura e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85,

V - Disposições finais

Cláusula décima primeira - este Termo de Ajustamento de Conduta
vai impresso em 05 (cinco) vias de igual teor, assinadas pela Promotora de
Justiça e pelo PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDEN-
TE JUSCELINO. Uma das vias é recebida pelo COMPROMISSÁRIO
neste ato, uma será juntada ao Procedimento Administrativo, uma será enca-
minhada ao Tribunal de Contas do Estado, uma será encaminhada para o
Centro de Apoio de Defesa da Probidade Administrativa do Ministério Público
e outra permanecerá em pasta arquivada na Promotoria de Justiça.

Por estarem justos e compromissados, firmam o presente instru-
mento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma para que assim produza os
seus efeitos legais e jurídicos.

Morros, 27 de junho de 2017.

ÉRICA ELLEN BECKMAN DA SILVA
Promotora de Justiça

JOSÉ SANTANA TEIXEIRA MATOS
Presidente da Câmara Municipal de Presidente Juscelino

ELVIS SOUSA SANTOS
OAB/MA 16.769

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Termo de Compromisso de Ajustamento
de conduta firmado pela Presidente da Câ-
mara Municipal de Morros/MA no Programa
institucional - Câmara em Dia.


